
PREFEITURA DE 

DO NORTE A GENTE FA2, A CIDADE CRESCE. 
GABINETE DO PREf EIT.O          

DECRETO N. 988, DE 15 DE JUNHO DE 2022. 

CêRíIUAO ue publicação «regulamenta a aplicação da lei 

CertHico para os devidos fins. nos termos <to arl 13(r( da ai.NJ 13 709, DE 14 DE AGOSTO DE 
Lei Onjánlcíi Municipal que o prmrte docurttefllotol no 1 EI L PROTEÇÃO DE DADOS 
planar da Prafeltura Municipal, «m m/Hy liiw. 201H - LEI DL l* _ 
n no Jornal Oflctol ftelrônlco dos Municípios 00 fetado dc PESSOAIS (LGPD) - NO ÂMBITO DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DF. 
CANA BRAVA DO NORTE - Ml . 

vy ■ t foi"Bij>>rc»iwoa   

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 

Cauahrava do Norte. Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que llio confere ° "*iso ■ Cauahravauo^ ^ ^ ^ ^ ^ 3()0 ^ Co|1;iUtuiça() da Rep(lbllca Pcdcrattva do Brasif 

bem como, os incisos III e XXX, do ar., 83°, da t.ei Orgânica do Mim.eíp.o de Ca.tabrava do 
Norte, e 

CONSIDERANDO que a.Lei Federal o. 13.709, dc 14 dc agosto de 2018, 

conhecida como a Lei Geral de Proteção do Dados Pessoais (LGPD), tem conto objetivo o 

tratamento dc dados pessoais, primando pela segurança e proteção dc dados a Prüle^° 
dStndamentais de liberdade e de privactdade, o livre desenvolv.mento da personalidade 

da pessoa natural e garantir o tratamento adequado dos dados pessoais, 

CONSIDERANDO a Lei Federal n. 12-527/11 que regula O acesso a 

informações previsto no inciso XXX11! do art. 5°, no inciso II, do § 3, do arl. a7 « no^ - d° 

Iv, 216° da Constituição Federal e a Lei Federal n, 13.709/2018 (com a redaçaodada pc a Lc. 
Federal n. 13:853/2019) que dispõe sobre a proteção de dados pessoais c que altera Lei n. 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet): 

CONSIDERANDO que õ objetivo é alertar o servidor para o cuidado com a 

tanto de forma digital quanto.fisica nos arquivos dos orgaos municipais. 

CONSIDERANDO que, além dos dados pessoais (GPK nome, apehdo. 

Illhcao eic) há os "dados sensíveis", que sào informações sobre origem racial ou eimca.. 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organ.zaçao ^ 

filosófico OU político, dado referente à saúde (prontuários e exames) ou a v,da sexual, 
genético ou hiométricô, quando vinculado a uma pessoa natural: 

CONSIDERANDO a necessidade dc implanter nos órgãos desta 

municipalidade a cultura de proteção de dados. 

Dif.CKLi A: 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A... r Este Decreto T P^ S^MunSpí. 

SSSJg^|fe£fc 

ss Tjsnasxmtt^ .w—- 

ÍrS IZSt: STLivo a titular .ue nüo * 

~ - - 

vários locais era suporte eletrônico oul^Ç" Dcss0ais são objetos de tratamento-, 

P^lico ou privado, que realiza o 

tratamento do dados pessoais cm nome do co',,,°1',^,; d como ciina| dc c„,mmicaÇâo 

R r-r» * -s 

produção, recepção, classificação, - controle da 

e^isíS; no momento do 

ÍL ^ - 

Xlí'-co'n^cnlim^ntofnianifc 'Íp'd '"^'"òaf^pat^uina fi^alid'adTdèlermina^ 

concorda com o iratamenlo de seus da os pess < ^ Dràticas e dc governança dc dados 
XI,i - plano de adcqua.ào: conjunto das ft.ncionamento, os 

;sxr,rrr:;d:^ 

outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 
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Ari. 3". Ai. atividades dc iraiamenlü dc.dados pessoais pelos órgãos e entidades municipais, 
deverão observar a boa íé e os seguintes princípios: 
I - finalidade: realização do iraiamcnio para propósitos legítimos, específicos, explícitos c 

informados ao titular, sem possibilidade de Iratamenio poslcrior de forma mcompalivcl com 
essas tlnaliüades; , , . . . . 

II - adequação; compatibilidade do iratamenio com as finalidades mtormadas ao Uiulai, de 

acordo com 0 contexto do iratamenio; > , 
III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização cie suas 
finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais c nào excessivos em 

relação às finalidades do iratamenio de dados: r , « ^ 
IV - livre acesso: garantia aos titulares, dc consulta facilitada e gratuita sobre a forma c a 
duração do tratamento, bem como sobre a integralidadc de seus dados pessoais; 
V - qualidade dos dados: garantia aos titulares, dc exatidão, clareza, relevância o atualizaçao 

dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da t mal idade de seu 
tratamento; , . . 

VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e lacilmenle 

acessíveis sobie a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados 
os segredos, comercial e industrial; 
Vil - securança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais^le acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, pert a, 
alteração, comunicação ou difusão; p _ . • *. a 

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência dc dados em virtude do 
tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento paia 
discriminatórios ilícitos ou abusivos: , , , , 

X - responsabilização e prestação dc contas; demonstração, pelo agente, da adoçao de medidas 
eficazes c capazes dc comprovar a observância e o cumprimento das normas de pioteçao de 

dados pessoais e, inclusive, da elicácia dessas medidas. 

CAPÍTULO U 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 4". O Poder Executivo Municipal, por meio de seus órgãos e entidades, nos termos da Lei 

Federal n 13.709/2018. deve realizar c manter continuamente atualizados; 
l - o mapeamento dos'dados pessoais existentes e dos fluxos dc dados pessoais em suas 

unidades: , . . 
TI - a análise e o relatório de risco e impacto à proteção dc dados pessoais; 

1X1 - o plano de adcquapüo, observadas as exigências do art. 17°, deste Decielo. 

Art 5o. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam designados conto 
controlador, devendo cada um indicar o seu encarregado pelo tratamento de dados, pata os 
fins do art, 4 Io, da I ;ei Federal n. 13.709/2018. 
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PiiráBrafo único. A identidade c as i.übrmaçfics de contato do encarregado devem ser 
SSadas publicamente, de forma clara c objetiva, cm algum dos J c'a ^ 

divulgaçtio do Município de Canabrava do Norte (mural olte.a "u sies>- SLtldu 

piefcrèncialme.ite no site oficial, em seção especifica sobre tratamento dc dados pessoats. 

a úo roínnctt à culidade ou ao ôrgào conirolador; ... ^ a,. 

f apróvar p^r condiçOes e promover ações para efetividade do Plano de Adequação dc 

Proteção dc Dados Pessoais do úrgilo e/ou entidade; _ nlrwés dc 

J1 - nomear encarregado para conduzir o Plano dc Adequação e sua manutenção, 

ín - clabofar o Relatório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o 

^ e —o aos 

tratamentos sob sua responsabilidade. 

§ I». Os atos do controlador público são de tesponsab.lidadc do titular de mais alta hierarquia 

do órgão ou entidade. 

§ 2°. A nomeação do encarregado deverá atender prerrogativas e qualificações neccssár.as ao 
exercício dessu lunvão. 

Art. 7o. Compete ao encarregado e sua equipe de apoio: 
I - ecrenciar o Plano de Adequação para: 

ivd-oricrtnCsc^dores e os contratados .to cumprimento das práticas necessárias à 

rSS o Relatório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na 

mmmms-s: 

plano de respostas a inckJemes. 

'AVENIDAIÜREA TAVARES DE AMORlM. S/N* 
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Art. 8". Compete <10 operador de dados pessoais c sua equipe de apoio; 
I - manter registro das operações dc tratamento de dados pessoais que forem realizadas; 

ÍI - realizar o tratamento dc dados segundo as instruções fornecidas pelo controlador e de 

acordo com as normas aplicáveis; 
HT - adotar, cm conformidade ás instruções fornecidas pelo controlador, medidas dc 

segurança, técnicas c administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos nüo 

autorizados c de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
IV - subsidiar o controlador no intuito de dar cumprimento às solicitações, orientações e às 
recomendações do encarregado; 

V - executar outras atribuições correlatas. 

Art. 9". Compele á Adnilnistração Municipal: 
I. - orientar a aplicação de soluções de T1C (Tecnologia da Intonnaçào e Comunicação) 
relacionadas à proteção dc dados pessoais; 

II - adequar as arquiteturas e as operações compartilhadas dc fíC hospedadas no daiaccnier 

e na rede corporativa às exigências da Lei Federal n. 13.709/201 H; 
m - propor padrões de desenvolvimento de novas soluções de TIC. considerando a proteção 
de dados pessoais, desde a fase de concepção do produto e serviço ate a sua execução. 

Parágrafo único. As arquiteturas c as operações dc que trata o inciso II poderão ter seu 

escopo alterado por meio dc acordo entre as partes responsáveis pelo compartilhamento. 

Art. W. Compete à Ouvidoria.Geral do Município: 
I - coordenar e orientar a rede dc encarregados responsáveis pela implementação do Plano de 
Adequação; 

II - consolidar os resultados e apoiar o monitora meu 10 da Proteção dc Dados Pessoais 
implementados no Município; 

m - disponibilizar canal de atendimento ao titular do dado. considerando as atividades 
desempenhadas pela Ouvidoria Geral do Município; 

IV - coordenar a qualidade do atendimento ao titular do dado; 
V - estabelecer sistemática de auditoria interna com vistas a aumentar c proteger o valor 
organizacional do Municipio, fornecendo avaliação, assessoria e conhecimento objetivos 

baseados em riscos; 
VI - encaminhar o. atendimento ao encaircgado responsável pelos dados e acompanhar sua 
rcsoluiividadc, nos termos do art. 19° deste Decreto; 

VIT - produzir e manter atualizados manuais de implementação das Políticas dc Proteção dc 
Dados Pessoais Locais e modelos de documentos, bem como capacitações para os agentes 

públicos. 

Ari. 11°. Compete a Procuradoria .Geral do Município: 

T - disponibilizar aos agentes üe tratamento e ao encarregado consultoria jurídica para dirimir 
questões e emitir parcceres do significado e alcance da Lei .federal n. 13,709/201»; 

avenida Áurea tavares de amorim. s/rf 
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IT - disponibilizar modelos dc contratos, convênios e acordos aderentes à Lei Federal n. 

13.709/2018, a serem utilizados pelos agentes de tratamento; 
Ul - disponibilizar modelo de termo dc uso de sistema dc informação da Administração 

Pública; , ., ^ , 
IV - adotar as medidas jurídicas necessárias à adequação dos instrumentos ja tlimados a 

LGPD. 

CAPÍTULO 111 _ 

DO TRATAMEN TO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL 

Art. 12". O tratamento dc dados pessoais pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal deve; , j . u ■ 
I - objetivar o exercício dc suas competências legais ou o cumprimento das atribuições legais 

do serviço público, para o atendimento de sua finalidade pública c a persccuçao do interesse 
público; ~ 
II - observar o dever dc conlerir publicidade às hipóteses de sua realização, com o 
fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, finalidade, os 
procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução. 

Art. 13". O tratamento de dados pessoais deve ser restrito à sua finalidade, executado de forma 
adequada e pelo prazo necessário. . ^ . ,0 1 
§ V. A adequação a que se refere o ccipuf deve obedecer à Política dc Segurança da 

Informação adotada no Município. 

§ 1", A necessidade de armazenamento dos dados pessoais observará as òbriguçõeg legais ou 
judiciais de mantê-los protegidos. 

§ y. Os responsáveis pelos tratamentos devem registrar as operações realizadas com dados 

pessoais. 

§ 4" O controlador deve adotar medidas técnicas adequadas que tornem os dados pessoais 

aleiados ininteligíveis no âmbito e nos limites técnicos de seus serviçps, para não serem 
acessados por terceiros não autorizados e, sempre que possível, proceder à sua anommizaçao. 

Art. 14". Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar o uso 
compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas para atender a 

finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais, 

respeitados os princípios dc proteção de dados pessoais dencados no art. 6o, da Lei federal 

n. 13.709/2018. ^ 
§ r. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos c entidades da Administração 
Pública poderá ser realizado nas seguintes hipóteses; 
I - execução de políticas públicas previstas cm leis c rcguiamemos ou respaldadas cm 
contratos, convênios ou instrumentos congêneres; e 
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JI - cumprir obiigavâo legal ou judicial 

§ 2o. O controlador deve manter o registro do compaitilhamento dos dados pessoais paia 

efeito dc comprovação prevista no inciso Vil. do arl 18°. da Lei Federal n, 13.709/2018. 

Art. 15°. É vedado aos órgãos c entidades da Administração Pública Municipal transferir a 
entidades privadas dados pessoais.constantes de bases de dados a que lenha acesso, exceto: 

I - cm casos de execução descentralizada dc atividade pública que exija a transferência, 
exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o disposto na Lei Federal 
n. 12.527/2011; 

TI - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições 
da Lei Federal n, 13.709/2018; 
II! - quando houver previsão legal ou a uansfcrcncia Ibr respaldada, por meio de cláusula 
especifica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja celebração deverá ser 
informada pelo responsável ao Controlador Geral do Município para comunicação à 
autoridade nacional dc proteção dc dados; 

IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes 
c irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança c a integridade do titular dos dados, 

desde que vedado O tratamento para outras tmalidades. 

Parágrafo único. Lm quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 
I - a transferência de dados dependerá dc autorização específica conferida pelo órgão 
municipal à entidade privada; 

1! - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível dc 

proteção dos dados garantido pelo órgão ou entidade municipal. 

Art. 16°. Os órgãos c entidades da Administração Pública Municipal podem efetuar a 
comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais a pessoa de direito privado, desde 

que: 
I - os encarregados informem à Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na íorma do 
regulamento federal correspondente; 

II - seja obtido o consentimento do titular, salvo: 
u) nas hipóteses de dispensa dc consentimento previstas na Lei Federal n. 13.709/2018; 

b) nos casos dc uso compartilhado dc dados, cm que será dada a devida publicidade; 
c) nas hipóteses do art. 13°. deste Decreto. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunicação dos dados pessoais 
a. entidades privadas e o uso compartilhado entre estas c o órgãos e entidades municipais 
poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades indicadas uo ato do consentimento. 

Ar{. 17°. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, o seguinte: 
T - publicidade das informações relativas ao tratamento de dados em veículos dc fácil acesso: 
preferencialmente nas páginas dos órgãos e entidades na internei: 

ÃVÊHIOA ÁUREA TAVARES OE A^ORIM, S/N* 
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II - aiendimenio das eNÍgcncius que vierem a ser estabelecidas pelu Autoridade Nacional de 

Proteção dc Dados, nos lermos do an. 23°, § Io, e do art. 27°, parágrafo único, da Lc. Federal 
n. 13.709/2018; . . , ^ 1V ^ 

IIT - manutenção de dados para o uso compartilliado com vistas a execução de políticas 

públicas, à prestação de serviços públicos, à descentralização da atividade pública c a 
disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral; 

IV - elaboração de inventário dc dados, assim entendido o registro de operações de tratamento 
de dados pessoais, realizados pelo órgão ou entidade; 
V - elaboração do Relatório dc Impacto de Proteção dc Dados Pessoais, assim entendida a 
descrição dos processos de tratamento dc dados pessoais que podem gerar riscos as liberdades 

civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de 
mitigação de riscos; • .-j , j ^ 

VI - elaboração de Plano de Resposta a Incidentes, assim entendido o plano de resposid para 
tratar ocorrências de situações que venham a lesar a segurança dc dados pessoais immlidos 

sob a responsabilidade do órgão ou entidade; 
VII - instnmienlalizaçào da adequação de Contratos, conlorme oncniaçoes expedidas pelo 
Departamento Jurídico; ( . . 

VIU - implementação da utilização de Termos de Uso conforme orientações expedidas peto 
Departamento Jurídico; 

Art. TH". As entidades integrantes da Administração Municipal indireta que atuarem em 
regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173°, da Constituição Federal, deverão 
observar o regime relativo às pessoas jurídicas de direito privado particulares, exceto quando 
estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas, nos termos 

do art. 24°, da Lei n. 13.709/2018. 

CAPÍTULO IV 

DO ATENDIMENTO AO TITULAR DO DADO 

Art. 19°. O atendimento ao titular do dado será íbrmalv/ado nos canais eletrônicos dc 
atendimento da Ouvidoria Geral do Município c direcionado a cada órgão ou entidade 
competente, nos termos do inciso IL do art. 7o. deste Decreto. ^ 
Parágrafo único. O canal de atendimento deve prover funções dc registro e gerenciamento 

para.servir ao acompanhamento dessa forma de atendimento. 

Art. 2fí". O atendimento ao titular poderá ser prestado de forma presencial na entidade cm 
que os dados são encontrados, desde que Haja a conferência de documento ohcial c 
iníVacslTuiura adequada, 

§ 1°. Quando o titular for incapaz, o atendeme deve conlerir a certidão dc nascimento do 
titular c o documento de identidade dc um dos pais ou responsáveis legais. 

ÃVENTOA ÁUREA TAVARES DE AMORIM, S/K" 
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§ 2°. Atestada a legitimidade do titular ou dc seu procurador, o alendenie coletará dados de 
identificação c de contato do solicitanle, protocolará c transcreverá a solicítaçno através dos 

canais de atendimento da Ouvidoria Geral do Município. 

§ y. O atendnnenlo presencial ao procurador ou curador somente será aceito através do 

instrumento de outorga. 

Arí. 2R A Ouvidoria Geral do Município encaminhará o atendimento ao encarregado 
responsável pelos dados e acompanhará sua resolutividadc. 
§ r. O encarregado deverá adotar as providências paru apensar os dados solicitados ao 

atendimento. 

§ 2" Os dados pessoais solicitados no atendimento deverão ser entregues ao titular ou seu 
representante legal, através de meio eletrônico protegido ou pessoalmente, 

Art. 22". Mediante requisição do encarregado, os órgãos e. quando cabível, as entidades da 
Administração Pública, deverão encaminhar, no prazo assinalado, as informações 

eventualmente necessárias para atender solicitação da autoridade nacional. 

Art. 23°. Cabe ao Gabinete das Secretarias municipais e a Procuradoria Geral do Município, 
no âmbito dos respectivos órgãos: 
t - observar as recomendações e atender as requisições encaminhadas pelo encarregado; 

II - encaminhar ao encarregado no pra/.o assinalado; 
a) informações solicitadas pela autoridade nacional, nos lermos do artigo 29" da Lei federal 

n. 13.709, 14 de agosto de 2018; 
b) relatórios dc impacto à proteção de dados pessoais, ou informações necessárias à sua 
elaboração; 

T1I - assegurar que o encarregado seja informado, de forma adequada e em tempo hábil, sobre: 

a) o tratamento e o uso compartilhado de dados pessoais necessários à execução de políticas 
públicas previstas em normas legais e rcgulamcntares ou respaldadas em contratos, convênios 
ou instrumentos congêneres: 

h) a ocorrência dc incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares de dados pessoais. 

Ari. 24°. Os requerimentos do titular dc dados, formulados nos termos do artigo 18°, da Lei 

federal n. 13,709. de 14 de agosto de 2018, serão direcionados ao encarregado, e deverão 
observar os prazos e procedimentos previstos na Lei federal n0 12.527. dc 18 de novembro de 

2011. 

Art. 25". Lm qualquer Ibnna de atendimento, o encarregado observará que as informações 
pessoais produzidas pelo órgão ou entidade não devem ser providas quando estiverem 
vinculadas a tratamento sigiloso nos termos da legislação vigente. 

AVENIOA AURÊÃ ÍAVARf S OE AMORIM, S/N- 

VILA SÃO JOÃO - CANABRAVA OO NORTE - MT 

CEP; 78 Ô68-COO | TELEFONE: (66) 3577-115í 

GABlNETE@iCANA8fcAVADONORTE.OftG 
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Proaldcnlo da Comissão Organizadora do Processo Sololivo Simplificado 

filncu Marcoa Parmcgglanl 

Prata lio 

PORTARIA N0.164, OE 01 DE JULHO DE 2022. 

IRINED MARCOS PARMEGGIANI, Profâilo do Município de Campos da 
Júlio. Esiado do Mato Grosso, no o 30 do suas atribuições lega Ir, o: 

CONSIDERANDO* obsen/ância estrita as djsposlçõas da Constiluiçâo Fe- 
deral de. 1988. especialrnenlo seus princípios administrativos previstos no 
artigo 37; 

CONSIOERANDOo dever que a Administração Pública possui de apurai 
minuciosamente iodas as irregula(idades e ilegalidades ocorridos em seu 
âmbito; 

COWS/D£WA WJOquc todô e qualquer atividade que causa ou possa cau- 
sar prejuízo â Administração Pública, hâ de ser examinada, não apenas 
com (Inalldade de aplicação do estatuto disciplinar, mas também, como 
forma de ctier mecanismos clicazes do controlo da atividade administrati- 
va; e 

CONSIDERANDOo comida no processo disciplinar n0 01/2020, ondo sc 
noticia suposta conduta Inadequada de servidora público municipali 

RESOLVE; 

Aii. 1° Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias. o prazo para a conclusão dos 
trabalhos da Comissão Permanente de Processo Administrativo Discipli- 
nar, instaurada através da Portaria n0 170, de 23 de abril 2021. publicada 
no Diário Oficial Eletrônico ne 3.71. de 27/04/2021. visando apurar os fatos 
contidos no Processo do Administrativo Disciplinar ri* 01/2020. 

Ari, 2* Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Registre-se e publiquo-sc. 

Gabinete do Pteleilo Municipal de Campos de JOHo, Eslado de Mato Gros- 
so. no primeiro dia do mês de Julho do ano de dois mil e vinte e dois. 

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI 

Prefeilò de Campos de Júlio 

LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO "SRP" N0 036/2022 

O Município de Campos de Júlio-MT, através da Preferiura Municipal de 
Campos de Júlio, (orna público que estará realizando licitação na modali- 
dade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o n0 036/2022, pelo sistema de rogis- 
tro de preços, do tipo menor preço por item. com a finaUdado de '"Registro 
do preços para aquisições futuras e parceladas de materiais de sina- 
lização viária vertical e horizontal, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal do Viaçâo, Obras Públicas e Serviços Urbanos 
o seus Departamentos", cujas especificações detalhadas encontram-se 
no Edital e seus anexos, disponíveis no endereço; hltps;//licitanet.com,bf - 
Licitações On-Line e no site htlpSi/Mvw.camposdejulio.ml.gov.br em Lici- 
tações. 

A abertura da disputa de preços está marcada para o dia 26/07/2022. ás 
o^iiou (nove noras) ao nonvio □fíisiiia <or). 

Para escJarecimânto do dúvidas ou informações cornplemenlares deverá 
ser utilizado.o endereço eletrônico llcilação2@camposdejullo.mt.sov.br e/ 
ou pelos telefones (65) 3387-2800 ou (G5) 9.6963-3595 citando o nc do 
odiial em quaslâo 

Campos de Júlio - MT, 01 do luiho dc 2022. 

Marcelo José Batista dos Santos Lino 

Pregoeito 

Portaria n# 237/2017 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 72/2018 

DO OSJETO: Proslação de Serviços de Manutenção de Informática 

DO OBJETO ADITAOO: Flce adilado mais 12 (doze) Meses de vigência, 
passando a expirar em 01.07.2023. 

DO VALOR; Reajuste de 20% 

Valor mensal atual: RS 5.425,35 (Cinco mil quatrocenlos e vinte u cinco 
reais e trinta e cinco centavos) 

Valor Mensal com Reajuste; RS 6-600iOO (Seis mil e quinhentos reais) 

ASSINAM: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI - Prefeito / CONTRATAN- 
TE MARLENE DA SILVA PANHOSATTO 99023432904. inscrita no CNPJ/ 
MF sob29.779.716/0001-10/ CONTRATADA. 

Liglane A Pazinallo / Fiscal de Contratos 

EXTRATO DO 3# ADITIVO CONTRATO 02/2022 

ESPÉCIE; Serviços. 

OBJETO: REFORMA ESCOLA ELIZA K. TOMÉ - LOTE 01 

DO PREÇO: Aumonlo de valor no montante de RS 74.000,31 (Sclenta e 
quatro mil reais e trinta e um centavos) devido aos ajustes na planilha or- 
çamenlari» inicial no decorrer da execução da obra. 

VINCULAÇÃO; Tomada de Preços n# 08/2021, Processo Administrativo n0 

220/2021, Processo de Compra n0 216/2021. 

ASSINAM: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI - Prefeito / CONTRATAN- 
TE JHM CONSTRUTORA BREU. CNPJ: 18.923.430/0001-40/CONTRA- 
TADO. 

Llglane A Pazinallo / Fiscal do Contratos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE  

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - DECRETO N 98$, DE 15 DE JUNHO DH 

2022, 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

Na edição n: 4.004. do Diário Oficial dos Municípios no dia 16 de Junho 
dc 2022. ONDE SE LÊ; Ari, 23'>. Caba aos Chefes de Gabinele das Se- 
cretarias de Estado c da Procuradoria Geral do Estado, no âmbito dos res- 
pectivos órgãos; LEIA-SE: CONSIDERANDO; Art. 23°, Cabe ao Gabinele 
das Secrelarias municipais e a Piocuradoria Geral do Município, no âmbito 
dos respecllvos órgãos, passando a vigorar com a seguinte redação. 

DECRETO N. 988, DE 15 DE JUNHO OE 2022. 

"REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 13.709, DE 14 
OE AQOSTO DE SOHO - LEI OC r-ROTeçAO DE DaoOí: PKftfliOAIÇ 
(LGPD) - NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANA- 
BRAVA DO NORTE - MT". 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeilò Municipal de.Cana- 
brava do Norte, Eslado dc Maio Grosso, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso I, do art. 23,, e OS incisos I e II. do art. 30° da Constituição 
da República Federativa do Brasil, bern como, os incisos III o XXX. do art, 
833, da Lei Orgânica do Município de Canabrava do Norte, e 
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CONSIDERANDO que a Lei Fedeffll n. 13.709. de 14 do agoslo de 2013. 
conhecida como 0 Lei Geral do Proleçâo de Dados Pessoais (LGPD). len» 
convo objelivo o iralamenlo do dedos pessoais, primando pela soguiença 
e proteção do dados, a proteção aos direitos Kmdamenlals de liberdade e 
de privacidade, o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa nata- 
ral e garantir o Iralaménto adequado dos dados pessoais; 

CONSIDERANDO a Lol Federal n. 12.527/11 que regula o acosso a In- 
faimaçõos previsto no inciso XXXIII do art. 5'. -.o inciso II. do § 3. do art. 
37» e no § 2. do art. 216°. da Conslitulção Federal e <i Lei Federal n. 13. 
709/2018 (com a redação deda pela Lei Federal n. 13,853/201 u) que dis- 
põe sobro a prolcção de dados pessoais o que altera a Loi n. 12.965/2014 
(Marco Civil da Internei): 

CONSIDERANDO qua o objeilvo é alertar o servidor pora o cuidado com 
a captação «■ compartilhamento de dados, para que isso não ocorra 00 for- 
ma irregular, assim como buscar soluções para o mapeamento e proteção 
dos dados que se encontram armazenados tanto do forma digital quanto 
física nos arquivos dos órgãos municipais; 

CONSIDERANDO que, além dos dados pessoais (CPF. nome. apelido. Ji- 
liacSo. cto). hã os 'dados sensível, que são informações sobre origem 
racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou 
a organização de caráter religioso, filosóllco ou político, dado reícrente à 
saúde (prontuários o exames) ou á vida sexual, dado genolico ou biomé- 
tfico. quando vinculado a uma pessoa natural; 

CONSIDERANDO a necessidade de implanter nos órgãos desia. munici- 
palidade a cultura do proteção de dados. 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ari. 1o. Este Decreto regulamenta a Lei Federal n. 13:709. de 14 de agosto 
de 2018. Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, estabelecendo compelénçias, procedimentos 9 pto- 
videnciss correlaras s seren. otacrvi-dos pot ssus «'flSos e enMddes. v.- 
sando garantir a proteção de dados pessoais. 

Art. 2". Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural Identificada ou 
identificável; 

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, con- 
vicção religiosa, opinião pollliCâ. filiação a sindicato ou a organização de 
caráter religioso, filosófico ou pclilico. dado rcíerento à saúde OU a vida 
sexual, dado genético ou biomélrico. quando vinculado a uma pessoa na- 
tural; 

m - dado anonimizado; dado.relato a lilular que não possa ser identifi- 
cado. considerando a utilização dc meios técnicos razoáveis e disponíveis 
na ocasião de seu tratamento; 

IV - banco de dados; conjunto estruturado de dados pessoais, estabeleci- 
do em um ou em vários locais em suporte eletrônico ou tísico; 

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que sao 
objetos de trata rnonlo; 

VI - controlador: oassoa natural ou juridlca. de direito público ou privado, a 
quem compete as decisões referentes ao traia monto de uaoos pessoal m. 

vn - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do coniiolador; 

VIII - encarregado; pessoa indicada pelo controlador e operador como ca- 
nal de comunicação snlie o controlador, os lilulares dos dados e a Autort- 
dade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); IX - agentes dc tratamento: 
o controlador c o operador; 

X - tratamento; ioda operação realizada com dados pessoais, como as que 
sc relerem à coleta, produção, recepção, dassificação. utilização, acesso. 

reprodução, transmissão, distribuição, processamonlo. arquivamento, ar- 
rnozònamento. eliminação, avaliação ou controle da informação, modilica- 
ção. comunicação, trarstoréncla, difusão ou extração; 

XI - anonlmizaçfto: utilização dc meios técnicos razoáveis o disponíveis nq 
momento do traiamcnlo. por meio dos quais um dedo perde a possibilWa-. 
da de associação, direta ou Indireto, a um indivíduo. 

XII - concentimonto; maniiostaçâo livre. Informada o inequívoco peta qual 
o titular dos dados concorda com o iralaménto de seus dados pessoais 
para uma finalidade dotermineda; 

XIII - plano de adequação: conjunto das regras da boas práticas e.de go- 
vornança de dados pessoais quo estabeleçam as condiçóes de organiza- 
ção, o regime de funcJouamentó. os procedimentos, as normas de segu- 
rança. os padrões técnicos, as obrigações especificas para. os diversos 
agentes envolvidos no tratamento, as açõos oducativas. os mecanismos 
Internos dc supervisão a de mitigação de riscos, o plano d* respostas aos 
incidentes de segurança e outros aspectos relacionados ao tratamento de 
dados pessoais. « 

Art. 3o. As atividades de Iralaménto de dados pessoais petos órgãos c en- 
tidades municipais deverão observar a boa fé e os seguintes ptincfpios: 

I - finalidade: realização do Iralaménto para propósitos legiiimos, especí- 
ficos. explícitos e Informados ao titular, sem possibilidade de tratamonlo 
posterior dc forma jncompatlvel rxmi essas finalidades", 

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informa- 
das 00 titular, de acordo com o contexto do tratamento, 

III. necessidade: limitação do iralaménto ao mínimo necessário pata a re- 
alização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, pro- 
porcionais e não excessivos em relação às finalidades do iralaménto de 
dados; 

IV - livre acesso; garantia aos titulares, de consulta facilitada e gratuita so-, 
bre d forma o a duração do tratamento, bem como sobre a integral idade 
do seus dados pessoais; 

V - qualidade dos dados: garantia aOS titulares, de exatidão, clareza. re: 

levãncia e atualização dos dados, de acordo com a necessidade c para c 
cumprimento da finalidade de seu iralaménto; 

VI - transparência; garantia aos titulares, de informações claras, precisai 
G facilmente acessíveis sobre a realização do.tralamcnto e os respacl.vot 
agentes de Iralaménto, observados os segredos, comercial o industrial; 

VII - segurança; utilização de medidas técnicas g administrativas ajHas ! 
prolegcr os dados pessoais de acessos não autorizados e da siluaçòe: 
acidentais ou ilicilas de deslA.içáo. perda, alteração, comunicação OU dnu 
são; 

VIII - prevenção: adoção de medidas pare provenir a ocorrência de dado 
em virtude do tratamento de dados pessoais; 

IX - não discriminação: Impossibilidade de realização do tratamento par 
fins õiãcriminatôtios ilícitos ou abusivos; 

X ■ responsabilização g prestação de contas: demonstraçáo, peto agenl 
da adoção de medidas eficazes c capazes de comprovar a observância 
o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais g. mclusive. < 
eficácia dessas medidas. 

u 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art 4' O Poder Executivo Municipal, por meio do seus órgãos e ontid 
des. nos termos da LôlFederaín. 13.709/2018. deve realizar e manter cc 
(inuamenle atualizados: 

( - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de da d 
pessoais em suas unidades; 

II - a análise e o relatório de risco e Impacto à proteção de dedos pesso? 
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lll - o plano de adequação, observadas as exigências do arl. 17°. deste 
Decreio. 

Arf, 5o, Os ôrgflos o onlidados da Administcaçâo Pública Municipal ficam 
designados como controlador, dovendo cada um indicar o sou oncanegá- 
do polo tratamanlo do dados, para os fins do ar«. 41°, da Lei Fodoral n. 13. 
700/2018. 

Parágrafo único. A Identidade e as informações de contato do encarrega- 
do devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, em al- 
gum dos maios oficiais de divulgação do Município de Ca na brava do Norte 
(mural oficial oü sitos), sendo profcronciaimcnle no site oficial, em seção 
especifica sobro tratamento de dados pessoais. 

Art. 6o. Compete â entidade ou ao órgão oonltoiador; 

I - aprovar, prover condiçdes e promover açóos para ©fotividada do Piano 
de Adequação de Proteção de Dados Possoais do órgão e/ou entidade; 

II - nomear encarregado para conduzir o Pleno de Adequação e sua ma- 
nutenção, através de ato próprio; 

III - elabnrar o Relalório de Impacto de Proteção aos Dados Pessoais, na 
forma da lei. com o apoio tócnico das áreas jurídica e tecnológica da enti- 
dade; e 

IV - fornecer aos operadores lermos de uso. manuais de inslruçóes e irei- 
namento dos tratamentos sob súa responsabilidade. 

§ 1°. Os atos do controlador público são de responsabilidade do liiular de 
mais alta hierarquia do órgão ou entidade. 

§ 2D. A nomoação do encarregado deverá atender prerrogaiivas e qualifi- 
caçóes iiecesçârias ao exercido dessa função. 

Art. 7o. Compele ao encarregado o sua equipe de apoio; 

I - gerenciar o Plano de Adequação para: 

a) inventariar os tratamentos do controla dor. inclusive os eletrônicos; 

b) analisar a maturidade dos Iralamenlos em face dos objetivos 9 metas 
eslabelecidos e do conseqüente fisco de Incidentes do privacidade, 

c/avaliar médidas de segurança, técnicas c administrativas aptas a prote- 
ger os dados pessoais de acessos nãò autorizados e de situações aciden- 
tais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
formo de Irotamcnto inadequado óu lllcilo; 

d/adotar as providências cabíveis para implementar os medidas de segu- 
rança avaliadas; 

e} cumprir os objetivos e metas previstas no Plano de Adequação do seu 
órgão e/ou entidade. II - receber reclamações e comunicações dos titula- 
res. prestar esclafecirnenlos e adotar providências, em articulação com a 
Ouvidoria Geral do Município - OGM; 

(II - receber comunicaçõos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais - AN PD c adotar providências; 

IV - orianlar os servidores e OS contratados no cumprimento das práticas 
necessárias à privacidade de dados pessoais: 

V - quando provocado, entregar o Relatório de Impacto de Proteção aos 
Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio técnico das áreas jurídica e 
tecnológica da entidade; 
vi - Hieiiuei as num ias compie me mares oa agencia nracicnar de píoipçoo 
de Dados Pessoais; 

VII - informar ã Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais e aos 
titulares dos dados pessoais eventuais incidentes do privacidade de dados 
pessoais, dentro da execução de um plano de respostas a incidentes. 

Art. 3®. Compete ao operador de dados pessoais e sua equipo do apoio: 

I - manter regislro das operações de iraiamenio de dados pessoais que fo- 
rem realizadas; 

II • realizar o Italamenlo de dados sogundo as Instruções fornecidas pelo 
controlador o tío acordo com as normas aplicáveis; 

III - áclotar. em conformidade às instruções fornecidas pelo controlador^ 
medidos de segurança, técnicas e aclminlstrálivas aptas a proteger os da- 
dos possoats de acessos não autorizados ode situações acidentais ou Ilí- 
citas de desmiiçáo, perda, alteração, comunicação ou qualquer formo de 
tratamento inadequado ou ilícito; 

IV - subsidiar o conirolador no Intuito de dar cumprimento às solicitações, 
orientações e às recomendações do encarregado: 

V ■ executar outras atribuições correlatas. 

Art, 9°. Compete á Adminislração Municipal: 

I - orientar a aplicação de soluções de TIC (Tecnologia da Informação e 
Comunicação) relacionadas ã proleção do dados possoais; 

II - arioquar.as arquiloluras e ao operações compartilhadas de TIC hospe- 
dadas no dalacenler e na rede corporaliva às oxigónclas do Loi Fodoral n. 
13,709/2016; 

III - propor padrões oe desenvolvimenio do novos soluções do TIC, con- 
siderando a pròleção do dados pessoais, dosdo o faoo do concepção do 
produto e serviço aié a sua execução. 

Parágrafo único. As arquiteturas e as opsraçõas do quo trata o inciso II 
poderão ler seu escopo alterado por melo de acordo entra as parlas res- 
ponsáveis pelo comparblnamento. 

Ari. 10°. Compele à Ouvidoria Geral do Município: 

I - coordenar 9 Orionlar a rede de encarregados responsáveis pela Imple- 
mentação do Plano de Adequação; 

II - consolidar os resultados a apoiar o monitoramento da Proteção de Da- 
dos Pessoais implemonlados no Município; 

III - disponibilizar canal de atendimento ao titular do dado. considerando as 
atividades desempenhadas pela Ouvidoria Geral do Município; 

IV • coordenar a qualidade do atendimento ao titular do dado: 

V - estabelecer sistemática de auditoria Interna com vistas a aumentar e 
proteger o valor organizacional do Município, fornecendo avaliação, asses- 
soria a conhecimento objetivos baseados em riscos; 

VI • encaminhar o atendimento ao encarregado responsável pelos dados e 
acompanhar sua rcsolulividade, nos lermos do art. 13° deste Docrelo; 

VII - produzir e manter atualizados manuais de implementação das Polt- 
licas de Proteção de Dados Pessoais Locais e modelos de documentos,, 
bem corno capacitações para os agentes públicos. Art. 11*. Compele a 
Procuradoria Geral do Município: 

(- disponibilizar aos agentes de tratamento e ao encarregado consultoria 
jurídica para dirimir questões e emilir pareceres do significado e alcônce 
da Lei Federal n. 13709/201B; 

II • disponibilizar modelos de conlcalos, convênios c acordos aderentes à 
Lei Federal o. 13.709/2018, a serem utilizados pelos agonies de Iralamen- 
fa; 

III - disponibilizar modelo de termo de uso de sistema de informação da 
Administração Pública; 
IV • adoiar aa /neurorba Juriuictís ueuuouúUuu O muviíuuçOü Uoj iiuifutiicn- 
los já firmados a LGPÜ. 

CAPÍTULO lll 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. IZ". O Iraiamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades da Ad- 
ministração Pública Municipal deve: 
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I - Objetivar o oxerclcio de suas competência a lagais ou o cumprimento das 
atribuições legais do serviço público, para o atendimento de suo finalidade 
pública c a persecuçíio do interesse público; 

II • observar o devor de conferir publicidade âs hipóteses do suo reolizo- 
çáo, com o fornecimento do informações claras e atualizadas sobre a pre- 
visão legal. finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a sua 
execução. 

Ari. 13'. O t/a lamento de dados péssoais deve sor restrito è sua final ida- 
de. executado de forma adequada e pelo prazo necessário. 

§ r. A adequação a que se refere o capo; deve.obedecer.á Político dc 
Segurança da Infoimação adòiada no Município. 

§ 2\ A necessidade do armazenamento dos dados pessoais observará as 
obrigações (ogais ou judiciais de manió-tos protegidos. 

§ 3o. Os responsáveis pelos iralamenlos devem registrar as opotaçoes re- 
alizadas com dados pessoais. 

§ 4« O controlador deve adotar medidos técnicas adequadas que tornem 
os dados pessoais afetados Ininteligíveis no âmbito e nos limites técnicos 
do seus serviços, para não serem acessados por terceiros não autorizados 
c. sernptc que possível, proceder à sua anonirmzação. 

Art: 14*. Os ó/gáos e as entidades da Administração Pública Municipal po- 
dom efetuar o uso comparlilbedo dc dados pessoais com outros órgãos 
e entidades públicas para atender a finalidades especificas de execução 
de polílicas públicas, no âmbito de suas altibuições legais, respeitados os 
princípios de proteção de dados pessoais-elencados no art. B#. da Lei Fe- 
deral n. 13.709/2018. 

§ 1». O compartilhamento de dados pessoais enlre órgãos e eiUidades da 
Administração Pública poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: 

I - execução de políticas públicas previstas em leis e regulamâniosou ras- 
paldadas em conliatos, canvSmos òu instmtnenlos congêneres; e 

II - cumprir obrigação legal ou judicial. 

§ 2', O controlador deve menler o registro do compartilhamento dos dados 
pessoais para efeito de comprovação prevista no inciso Vtl, do art. 13°. da 
Lái Federal n. 13.709/2018. 

Art 15". É vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública Muni- 
cipal transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases 
de dados a que lenha acosso, exceto; 

I - em casos dc execução doscentrafizada dc atividade pública que exija a 
transferência, exdusivamente para esse fim especifico e determinado, ob- 
secado O disposto na Lei Federal n, 12.527/2011; 

II - nos casos om que os dados lerem acessíveis publicamente, observe- 
das as disposições da Lei Federal n, 13.709/2018; 

III - quando houver previsão lega' ou a transferência for respaldada, por 
meio de cláusula especifica, em contratos, convênios ou Instrumentos con- 
gêneres. cuja celebração daverá ser informada pelo responsável ao Con- 
trolador Geral do Município para comunicação à autoridade nacional <le 
proteção de dados; 

IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a 
prevenção do fraudes e irregularidades; OU proteger e resguardar a segu- 
■uiivu v o i.uogHrfod-.. ^ tin.i-ir «!oo andao. oub vedado " tratamento 
para outras finalidades. 

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 

I - a transferência de dados dependerá de autorização especifica conlenda 
pelo órgão municipal ã entidade privada; 

II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprome- 
limenio do nivel d o proteção dos dados garantido pelo órgão ou entidade 
municipal. 

Art. 16° Os úfgaos e onlidades da Administração Pública .Municipal po- 
dem efetuar a comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais o 
pessoa de direito privado, desde que: 

I - os onça'regados informem à Auloridado Nacional de Prcteçâo de Da- 
dos. na forma do regulamento federal comespondcnte; 

soja obtido o consantimento do tilular, salvo: 

a^nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal n. 
13.709/2018; 

b) nos casos de uso compartilhado de dados, em que sarâ dada o devida 
publicidade; 

c) nas hipóteses do art. 13°, deste Decreto. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o consentimento, a comunica- 
ção dos dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado enlre 
estas e o órgãos e entidades municipais poderão ocorrer somente nos ler- 
mos c para as finalidodes indicadas no alo do consentimento. 

Art. 17°. Os planos de adequação devem observar, no mínimo, O seguinte: 

I. publicidade das informações relativas ao lialamenlo de dados em veícu- 
los de fácil acesso, preferencial me nlo nás páginas dos órgãos c enüdades 
na internet; 

II - atendimenlo d^s exigências que vierem a ser estabelecidas pela Auto- 
ridode Nacional de Proteção de Dados, nos termos do art. 23°. § T. e do 
art- 27". parágrafo único, da Lei Federal n, 13.709/2018, 

III - manutenção de dados para o uso compartilhado com vistas a execu- 
ção de políticas públicas, ã prestação de se-vlços públicos, ú descentrali- 
zação da atividade pública c à disseminação e ao acesso das informações 
pelo público cm geral; 

tV - elaboração de Inventário do dados, assim entendido o registro de ope- 
rações de tratamento dc dados pessoais, realizados pelo órgão ou entida- 
de; 

V - elaboração do Relatório de Impacto de Proloção de Dados Pessoais, 
assim entendida a descrição dos processos de Uatamento de dados pes- 
soais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos (undamen- 
lais. bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de ris- 
cos; 

VI - elaboração de Plano de Resposta a Incidentes, assim entendido o pia 
no tíe resposta pata tratar ocorrências de situações que venham a lesar; 
segurança de dados pessoais mantidos sob a responsabilidade do órga. 
ou entidade: 

VII • inslnjinenlalização da adeqdaçãQ do ConUsios. conlonid onenlaçOe 
expedidas pelo Departamento Jurídico; 

VIU - implementação da utilização de Termos de Uso conforme orlenlí 
çóes expedidas paio Departamento Jurídico; 

Ari. 18°. As entidades integrantes da Administração Municipal indiretaqu 
aluarem em regime de conconéncia, sujeitas ao disposto no art. 173°. c 
Constituição Federal, deverão observar o regime relativo às possoes jui 
dicas de direito privado particulares, exceto quando estiveram opetacion 
lizando polilicas públicas o no âmbito dá execução delas, nos termos < 
art. 21°. dô Lei n. 13.709/2018. 
capITI.II.o IV 

DO ATENDIMENTO AO TITULAR DO DADO 

Art. 19". O atendimento ao titular do dado será formalizado nos canais c-! 
irônicos de atendi me nlo da Ouvidoria Geral do Município e direciona dc 
cada órgão ou entidade competente, nos termos do Inciso II. do art. 1 

deste Decreto. 

Parágrafo único. O canal de atendimento deve prover funções de regis 
e gerenciamento"para servir ao acompanhamento dessa forma de aten 
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Art. íO' O atendimento ao HMar poderô ser prestado de forma presencial 
na entidade em que os dados s5o encontrados, desde que haja a confe- 
rôncia de documento oficiei e infiaestrutura adequada. 

§ Io. Quando o titular for incapaz, o atentíenio deve conlaiir a cenidflo de 
nascimento do titular e o documento de idenlidade de um dos pais ou res- 
ponsáveis legais. 

§ 2°. Atestada a legitimidade do titular ou do sou procurador, o alondonto 
coletará dados de identificação e de contato do solicitanlo, protocolará e 
transcreverá a solicitação através dos canais do alondimenlo da Ouvidoria 
Geral do Município. 

§ 3°. O atendimento prosoncial ao procurador ou curador somente será 
aceito através do instrumento de outorga. 

An. 21°. A Ouvidoria Geral do Município encaminhará o atendimento ao 
encarregado responsável polos dados e acompanhará sua resoMivIdade, 

§ 1°. O encarrogado deverá adotar as providências para apensar os dados 
solicitados ao atendimento. 

§ 2° Os dados pessoais solicitados no atendimento deveráo ser entreguea 
ao liluiar ou seu representante legal, através de melo eletrônico protegido 
ou pessoalmente. 

An, 22D. Mediante requisição do encarregado, os órgãos e, quando Cabi- 
vol, as entidades da Administração Pública, deverão encaminhar, no prazo 
assinalado, as Informações evenluelmente necessárias pata atender soli- 
cltaçôoda autoridade nacional, 

Art. 23'', Cate ao Gabinete das Secretarias municipais e o Procuradoria 
Geral do Município, no âmbito dos respectivos órgãos; 

I - observar as recomendações e atonder as requisições encaminhadas 
pelo encarregado; 

II - encaminhar ao encarrogado no prazo assinalado; 

aj informações soliciladas pela autoridade nacional, nos termos do artigo 
29D. do Lei federal n. 13,709,14 de agosto de 2019; 

b) relatórios de impacto á proteção de dados pessoais, ou informações ne- 
cessárias á sua elaboração; III - assegurar que o encarregado seja inlor- 
mado. de forma adequada e ern tempo hábil, sobra: 

a) o Italamenlo e o uso compartilhado de dados pessoais necessários á 
execuçáo de políticas públicas previstas em normas legais e regula me ma- 
res ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 
b) a ocorrência de Incrdento do segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante aos liluiaras de dados pessoais. 

Art. 24°. Os requerimentos do titular de dados, formulados nos termos do 
artigo 18D. da Lei federal n, 13,709, de 14 de agosto do 2018. serão d ire- 
clonados ao encanagado, c deverão observar os prazos e procedimentos 
previstos na Lei federal n0 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

An. 25°. Em qualquer forma de atendimento, O encarregado observará 
que as informações pessoais produzidas pelo órgão ou entidade não de- 
vora ser providas quando estiverem vinculadas a tratamento sigiloso nos 
lermos da legislação vigçnle. 

Parágrafo único. O oncarrogado Informará o fundamento legal que funda- 
menta o indeferimento de entrega da informação sigilOSft solicitada. 
c/m-Ituílo v 

DA DESIGNAÇÃO 

Art. 26°. Fica designado o Ouvidor Geral do Município como o encarrega- 
do da proteção de dados pessoais, para os fins do art. 41p

< da Lei Federal 
n. 13.709, de 2018. 

Parágrafo único. A identidade c as informações de contato do encarra- 
gado devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, no 
Portal da Transparência, cm seção cspecílica sotfre. tratamento de dados 
pessoais. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art, 27". Poderão ser expedidas normas complc mo mares a esie Decreto, 
conjunta mente, pela Ouvidoria Geral e pela Procuradoria Geral do Municí- 
pio. aos quais compele tambóm, em conjunto, dirimir os casos omissos. 

Art. 28°. Esto Docreto entra em vigor na data do sua publicação. 

Canabrava do Norte, em 15 de junho de 2022. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS . 

PREFEITO MUNICIPAL 

RH/GABINETE 
ATO DE DESIGNAÇÃO 014/SAPLAri CANABRAVA DO NORTÊ-MT 01 

DE JULHO 2022, 

ATO DE DESIGNAÇÃO 014/SAPLAF( CANABRAVA DO NORTE-MT 01 
DE JULHO 2022. 

DESIGNA SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAL PARA RECEBER, 
CONFERIR E ATESTAR NOTAS FISCAIS, NA FORMA QUE ESPECIFI- 
CA, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

TATIANA SILVESTRE FEROLLA, Secretária Municipal de Administração. 
Planejamento e Finanças, no uso de suas atribuições legais e. 

Considerando o principio da segregação de funções, 

RESOLVE: 

Art. 1®. Designara Servidora Pública Municipal.Sra.NATALINA CARDO- 
SO DA SILVA, matrícula funcional n, 2251 e inscrita no Cadastro de Pes- 
soas Físicas do Ministério cia Fazenda- CPF/MF sob o n® 006,763.091-00, 
para receber, acompanhar e aleslar, como Ütular, as notas fiscais emitidas 
da lourival martins araüjo, Inscrita no Cadastro Nacional de Pes- 
soas Flslca-CPF sob o n0 <195.702.341-72, prestação de serviço do con- 
trato de Iccaçáo de Imóvel para residência do Comandanlo do Núcleo 
da Polícia Militar de Canabrava do Norto- MT. para atender a Secretaria 
Municipal de Administração. Planejamento e Finanças. 

Art. 2". Designar a Servidora Pública Municipal, Sm. THAIS FREITAS 
GONÇALVES, malticufa funcional n. 2298 e inscrila no Cadastro de Pes- 
soas Físicas do Ministério da Fazenda- CPF/MF sob O n. 068.239.931-19, 
para receber, conferir, acompanhar e atestar, como suplente, ôs notas fis- 
cos emitidas de LOURIVAL MARTINS ARAÚJO, inscrita no Cadasuo Na- 
cional de Pessoas Flsica-CPF sob o ^495.702.341-72, prestação de ser- 
viço do contrato de locação de imóvel para residência do Comandanto 
do Núcleo da Policia Milifar de Canabrava do Norie-MT, para atender a 
Secretaria Municipal de Administração. Planejamento e Finanças. 

Art. 3D, Este ato de designação enlra em vigor na.data de sua publicação 
e terá vigência alé o dia 31/12/2022. 

Regiatrc-sc, 

Publique-se 

Cumpra-se, 

TATIANA SILVESTRE FEROLLA 
Socrotária Municipal de Administração, Pianejamenio e Finanças 
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